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1.  

ESP-DELEG.SECC.POLICIA DE BRAG.PTA

Termo de Referência 32/2026

Informações Básicas

Número do artefato UASG Editado por Atualizado em
32/2026 180288-ESP-DELEG.SECC.POLICIA DE BRAG.PTA VANDERLAN FAGUNDES DOS SANTOS 14/07/2026 14:46 (v 0.8)

Status
ASSINADO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
II - compra, inclusive por encomenda/Bens de consumo 12/2026 058.00072700/2026-41

1. Definição do objeto

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.Aquisição de materiais de gênero alimentício, materiais e utensílio para refeitório, copa e cozinha, material de 
limpeza, artigos de higiene pessoal, materiais de artigos para escritório e acessórios e  pneus, tem como finalidade o 
reabastecimento do almoxarifado da Delegacia Seccional que se encontra abaixo, pois, é responsável pelo 
armazenamento unidades e distribuição dos materiais para as suas 27 (vinte e sete) Unidades subordinadas, 
distribuídas em 16 (dezesseis) cidades, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas 
neste Termo de Referência, de acordo com as subdivisões na forma de itens que compõem este instrumento.

           

ITEM DESCRIÇÃO
CÓDIGO 

BEC
CÓDIGO 

COMPRAS
QUANT.

VALOR 
UNITÁRIO

VALOR TOTAL

1

Biscoito C/sal; Tipo 
Cream Cracker Sabor 

Manteiga; Composto de 
Farinha de Trigo 

Enriquecida Com Ferro 
e Acido Folico, Gordura 

Vegetal, Sal, Acucar, 
Extrato Malte; Fermento 
Quimico, Aromatizantes 
e Outros Ingredientes 

Permitidos; Embalagem 
Primaria Filme Bopp 

Metalizado 
Hermeticamente 

Fechado e Atoxico; e 
Suas Condicoes 

2908450

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
2.500 16,49 R$41.225,00
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Deverao Estar de 
Acordo Com a 

Resolucao Rdc 263/05, 
Rdc 360/03, Rdc 12/01, 
Rdc 259/02, Rdc 14/14 

e Alteracoes 
Posteriores; Produto 

Sujeito a Verificacao No 
Ato Da Entrega Aos 

Procedimentos Admin. 
Determinados Pela 

Anvisa; Com Validade 
Minima de 5 Meses Na 

Data Da Entrega;

232930

2

Almofada para carimbo; 
confeccionada em feltro; 

acondicionada em 
estojo de material 

termoplástico resistente, 
com tampa; com 

entitamento; tinta na cor 
preta; tamanho nº 4 
(grande); dimensões 

aproximadas de 16,5 cm 
x 9,5 cm, podendo variar 

conforme fabricante.

 

5568978

 

 

 

 

 394483 25 8,71 R$217,75

3

Caneca; de Aluminio; 
Capacidade Minima 

para (2,0l); Com 
Diametro Minimo de 

(16,0cm); Altura Minima 
de (14,0cm); Com 

Espessura Minima de 0,9
cm; Alca Baquelite;

4951760

 

 

443891 50 94,73 R$4.736,50

4

Papel Carbono; Em 
Papel Base; No 

Tamanho (220 x 330)
mm; Na Cor Preta; Tipo 

Comum;

42102

 

326826
50 44,54 R$2.227,00

Cha; de Erva Doce; 
Composto de Sementes 
de Erva Doce; Isento de 
Sujidades, Fragmentos 

de Insetos e Outros 
Materiais Estranhos; 
Embalagem Primaria 
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5

Sache Individual; 
Embalagem Secundaria 
Caixa de Papel Cartao; 
Com Validade Minima 
de 14 Meses Na Data 
Da Entrega; e Suas 
Condicoes Deverao 

Estar de Acordo Com a 
Rdc 12/01, Rdc 259/02, 

Rdc 267/05, Rdc 277
/05, Rdc14/14 e 

Alteracoes Posteriores; 
Produto Sujeito a 

Verificacao No Ato Da 
Entrega Aos 

Procedimentos Adm. 
Determinados Pela 

Anvisa;

4525884

 

 

 

401735 200 3,19 R$638,00

6

Cha; de Erva Mate 
Queimado Ou Tostado; 
Composto de Folhas e 

Talos de Erva Mate (ilex 
Paraguariensis); Isento 

de Sujidades, 
Fragmentos de Insetos 

e Outros Materiais 
Estranhos; Embalagem 

Primaria Sache 
Individual; Embalagem 
Secundaria Caixa de 
Papel Cartao; Com 

Validade Minima de 20 
Meses Na Data Da 

Entrega; e Suas 
Condicoes Deverao 

Estar de Acordo Com a 
Rdc 12/01, Rdc 259/02, 

Rdc 267/05, Rdc 277
/05, Rdc 14/14 e 

Alteracoes Posteriores; 
Produto Sujeito a 

Verificacao No Ato Da 
Entrega Aos 

Procedimentos Adm. 
Determinados Pela 

Anvisa;

4525701

 

 

 

 

 

 

 

 

 

236613 200 4,46 R$ 892,00

Copo Descartável; 
Polipropileno 

Translucido; Cor 
transparente; Com 

Capacidade Mínima 
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7

para 200 Ml; 
Acondicionado Em 

Mangas, e Massa de 
Cada Copo Mínima de 
1,80 g a Unidade; Os 
Copos Deverão Estar 

Em Conformidade Com 
As Normas Nbr 14865 e 

Nbr 13230;

 

5486424

 

419219
 

500

 

4,57

 

 

R$2.285,00

 

8

Filtro de Linha; para 
Protecao Contra Picos 

de Tensao e 
Sobrecarga; Com 

Potencia de 1500va, 
Bivolt; 115/220v; Com 
06 Tomadas; Padrao 

Universal Tripolar; Cabo 
Com 1,80m; cabo 

flexivel PP, cabo 2x2,
5mm, Com Fusivel de 

Protecao e Led 
Indicador; Garantia de 
01 Ano Balcao; Com 

Manual Tecnico;

2664011

 

 

 

 

473407
50 47,74 R$ 2.387,00

9

Filtro de Papel; 100% 
Celulose; para Coar 

Cafe; Modelo 
Tradicional para Garrafa 
Termica Comum; Com 
Fechamento de Dupla 

Prenssagem; Tamanho 
103; Gramatura 54g/m2; 

Na Cor Branca; 
Fornecido Em Caixa 

Apropriada Ao Produto; 
Com Validade Minima 
de 4 Anos a Contar Da 

Data Fabricacao;

6251048

 

 

 

 

 

380323

200 4,23 R$845,78

10

Fita Adesiva de 
Papelaria; de 

Polipropileno (pp); 
Medindo (48mm x 50m); 

Na Cor Transparente;

6496075

 

 

629671
1000 11,11

 

R$11.110,00

 

11

Garrafa Termica; de 
Pressao; Com 

Capacidade de 1,9 
Litros; Corpo Em Aco 

Inox; Ampola Em Vidro; 6167675

 

 

 

30

 

90,31 R$ 2.709,30
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Com Tampa Em 
Polipropileno Reforcado; 
Alca e Cabeca Fixas Na 
Tampa Da Garrafa; Lisa;

601149
 

12

Lacre de Seguranca; de 
Polipropileno de Alta 
Densidade; Formato 

Escadinha; para 
Lacracao de 

Embalagem; Medindo 
16cm; Na Cor Vermelha 
ou laranja; Numeracao 
Sequencial 7 Digitos; 

Resistente Ao 
Travamento e a 

Violacao;

6470807

 

 

 

483304
150 59,16 R$ 8.874,00

13

Pano de Copa e 
Cozinha; Composto de 

100% Algodao; Pano de 
Prato Atoalhado Para 

Cozinha Felpudo Malta 
45x70cm 370g/m² 100% 

Algodão – Branco - 
Marrom

 

 

6048498

 

 

 

 

608446 150 7,43 R$ 1.114,50

14

Sabonete; Liquido; de 
Glicerina, Com 

Fragrancia, Neutro; para 
Higiene Corporal; 

Validade Minima de 12 
Meses a Contar Da 

Entrega; Produto Sujeito 
a Verificaçao No Ato Da 

Entrega Aos 
Procedimentos Adm. 
Determinados Pela 

Anvisa;

6058035

 

 

 

627993
250 6,33 R$1.582,50

15

Dispenser para Papel 
Toalha; de Plastico; Na 
Cor Branca; No Formato 

Retangular; Com 
Dimensoes de 

Aproximadamente 
(260x260x140)mm=
(axlxp); Fixacao Na 

Parede Com Parafusos 
e Buchas; Com Chave; 

6529208

 

 

 

 

607690 50 49,92 R$2.496,00
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Conforme Normas Nbr
/abnt Vigentes, Garantia 

Mínima de 12 Meses;

16

Desinfetante; Categoria 
Basica Restrita Liquido 
Roxo; Principio Ativo 
Formaldeido - 0,3%,
lauril Eter Sulfato de 
Sodio; Composicao 
Basica Nonilfenol 

Etoxilado; Fragancia e 
Corante; Composicao 
Aromatica Lavanda; 
Acondicionado Em 
Frasco; Conforme 

Legislacao Vigente; 
Produto Sujeito a 

Verificacao, No Ato Da 
Entrega,aos 

Procedimentos Adm. 
Determinados Pela 

Anvisa; Validade Minima 
12 Meses;

6553150

 

 

 

 

 

 

546546 250 14,59 R$ 3.647,50

17

Dispositivo de 
Armazenamento; 

Pendrive, Usb 3.0; 11.0 
x 19.8 x 36.6 Mm, 

Velocidade de Leitura 
Ate 150 Mb/s, 

Compativel Com Usb 
2.0; 32gb;

4746422

 

 

392690 150 47,44 R$7.116,00

18

Etiqueta Identificacao 
Autoadesiva Manual; No 

Formato Tamanho A4 
para Uso Em 

Impressora Injet e 
Laser; 10 etiquetas por 

folhas, Medindo 
Aproximadamente 99,0 

x 55,8mm; Na Cor 
Branca; Frontal Couche;

6104207

 

 

450149

50 32,96 R$1.648,00

19

Escova para Limpeza; 
Sanitaria; Tipo Lavatina 
(vassourinha); Base de 

Polipropileno; Base Com 
4 Cm de Diametro; Com 

Cerdas Em Fibra de 
Nylon Sintetico; Sem 6072399

 

 

 

 

331870
80 10,13 R$810,40
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Alca; Cabo de 
Polipropileno; Medindo 
No Minimo 20 Cm de 
Comprimento; Minimo 

de 15 Cerdas Por Tufos;

20

Papel higiênico folha 
dupla; cor branca; 

neutro (inodoro ou com 
fragrância suave); 

fabricado em 100% 
celulose virgem; macio e 

resistente; gofrado 
(texturizado); picotado; 

alta absorção; 
biodegradável; largura 

aproximada de 100 mm; 
metragem de 30 metros 

por rolo; embalagem 
com 4 rolos; qualidade 
equivalente ou superior 
às marcas de referência 

do mercado.

 

3844536

 

 

 

 

 

 

249405 1000 R$10,17 R$10.170,00

             

             

             

21

Aparelho de Telefone 
Digital; para Central, 

Com Discagem Direta 
para 3 Nr. e Indireta 
para 10 Nr., Display 
Luminoso, Viva Voz; 

Telefone Modelo Tc 60 
Id, Composto Por 

1telefone,1 Suporte 
Mesa, 1cabo Cordão 

Espiral, Menu 
Portugues.;

 

6196683

 

 

 

465497

 

 

50 69,54

 

R$3.477,00

 

Torneira de jardim 
em  Metal;Com bico em 

metal para 
mangueira;  Com 

Acabamento Cromado; 
Volante de Metal Com 1
/4 de Volta; Com Rosca 
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22
de Saida de 3/4"; 

Fixacao Em Parede; 
Com Encaixe de 1/2", 
Com Adaptador para 3

/4"; Bitola Da Saida de 1
/2"; Utilizada Em Jardim; 

Com Garantia de No 
Minimo 12 Meses; 

Conforme Normas Nbr
/abnt Vigentes;

5056721 375137 50
30,27

 

R$ 1.513,50

 

23

Toalha de Papel 
Interfolhada - 

Institucional; Toalha de 
Papel Interfolhada - 

Institucional; Classe 1; 
Com 2 Dobras; Na Cor 
Branca; Com Folhas 

Simples; Gofrado; Abnt 
Nbr Vigente; 100% 
Celulose Virgem; 

Medindo 22 x 21 Cm - 
Oscilacao de 1 Cm (+/-); 

Em Embalagem 
Apropriada Que Garanta 
a Integridadedo Produto;

6374816

 

 

 

 

 

436328
400 14,07 5.628,00

24

Guardanapo de Papel; 
Papel de alta absorção

Cor: Branco

Tamanho: 23,5 x 23,5 
cm Textura: Macia e 
resistente; Modelo: 
Folha dupla alta 
absorção e maciez; 
100% Celulose Virgem 
Gramatura: minima 17-
19 g/m² 

4352211

 

 

 

 

224569 360  5,41 1.947,60

25

Porta Algema; de 
Polímero de Alta 
Resistência Com 

Proteção Antichama; 
Fechamento Atraves de 
Travamento Por Botões 
Pressão Em Latão Nº 

100 e Capa Em Silicone 
Com 2 (duas) Posições; 

Cor Cor Preta, 90mm 
Máx. Altura, 95mm Máx. 

Largura e Peso Máx. 

5946794

 

 

 

 

614474
100 57,72 5.772,00
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130g, Catraca Rotativa 
(360º);

26

Pneumatico para 
Automovel Leve; 

Construcao Radial; 
Estrutura Reforcada; 

Dimensoes 215/60r16; 
Aro 16; Capacidade de 
Carga Ic 99, Vel. "v", 
Resist. Ao Rolamento 

"b", Aderencia Piso 
Molhado "a", Nivel 

Ruido Externo de 70db; 
Novo (primeira Vida),

com Certificado 
Compulsoria Inmetro, 
Port. 544/12, e Com 

Programa Brasileiro de 
Etiquetagem;

6242146

 

 

 

 

 

 

246793

8 904,00 7.232,00

27

Pneumatico para 
Automovel Leve; 

Construcao Radial, 
Normal; Sem Camara; 

Dimensoes 195/65 R15; 
Aro 15; Capacidade de 
Carga Ic 91 - Codigo de 

Velocidade "h"; Novo 
(primeira Vida),com 

Certificado Compulsoria 
Inmetro;

4330960

 

 

 

 

  248158

20 426,49 8.529,80

28

Pneumatico para 
Automovel Leve; 

Construcao Radial; 
Estrutura Normal; 

Dimensoes 205/55r16; 
Aro 16; Capacidade de 

Carga Ic 91 V, 
Resistencia Ao 
Rolamento "b", 

Aderencia Em Piso 
Molhado "b", Nivel de 
Ruido Externo 70 Db; 
Novo (primeira Vida),

com Certificado 
Compulsoria Inmetro 

Port. 379/21, Com 
Programa Brasileiro de 
Etiquetagem de Pneus;

6421415

 

 

 

 

 

 

306168
14 403,40 5.647,60
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29

Pincel P/ Quadro Branco 
Ou Vidro; Na Cor Preto; 
Com Ponta de 6mm; do 
Tipo Ponta Redonda de 

Alta Qualidade;

6515258

 

629410 180 11,87 2.136,60

30

Caixa Organizadora; Em 
Polipropileno;Modelo 

Grid;  Medindo No 
Minimo (20 largura x 

34,5 comprimento x 20 
altura) Cm (axcxl); Cor 
variada ; Capacidade 
Volumetrica: 16 Litros, 
Capacidade de Carga 

08 Kg;

6511252

 

 

 

316873 30 35,09 1.052,70

31

(Postite) Recado Auto 
Adesivo; Em Papel Off-

set, Adesivo Acrilico 
Removivel e 

Reposicionavel, Sem 
Pauta, Em Bloco; 

Medindo Minimo(50x100)
mm, Embalado Em 
Filme Polipropileno, 

Validade 24 Meses; Na 
Cor Amarelo;

1460960

 

 

 

394526 200 12,33 2.466,00

32

Lampada de Led; Base 
Em Aluminio e Corpo 
Em Polimero; Bulbo 

Formato Tipo T; 
Dimensoes Max: Diam 

160mm x Altura 305mm; 
Base E-27; Potencia 

Max 75w; Fluxo 
Luminoso Min 7500 

Lumens; Tensao 100-
240vca; Vida Util 25000 
Horas; Temperatura de 

Cor 3000k; Fator de 
Potencia Maior Ou Igual 

a 0,5;

6503934

 

 

 

 

 617343
100 49,87 4.987,00

Luva para 
Procedimento; Em 

100% Borracha Nitrilica, 
Sem Forro, Com Boa 

Sensibilidade Tatil; Com 
Textura Uniforme,sem 

Falhas e Formato 
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33

Anatomico; Isenta de 
Talco Ou Amido; NO 
TAMANHO M ; Com 
Punho Acabado de 

Tamanho Longo; Nao 
Esteril; Embalado Em 
Caixa Que Garanta a 

Integridade do Produto; 
o Produto Devera Ser 

Entregue Acompanhado 
do Ca,e de Acordo Com 

a Legislacao Atual 
Vigente;

6554539

 

208705 30 23,74 712,20

34

Cobertor; Tecido Misto; 
Composto de 65% 

Poliester Acrilico, 10% 
Algodao, 5% 

Polipropileno e 5% 
Viscose; Antialergico; 

Pesando No Minimo 400 
G/m2; Face Unica; 

Medindo ( Lxc) 1,70 x 
2,10 M; Na Cor Azul; 
Costura Reta Com 2 
Agulhas, Ponto Fixo 

para Fixacao do 
Pesponto; Resistente a 

Lavagem Hospitalar; 
Etiqueta de Acordo Com 

a Resolucao Da 
Conmetro N. 02/2008;

6107907

 

 

 

 

 

621050
30 64,68 1.940,40

35

Cola de Papelaria; 
Bastao; para Multiuso; 3-

iodo-2-propinil 
Butilcarbamato, 

Glicerina, Hidroxido de 
Sodio, 2-

aminoisobutano; Agua,
sacarose, Copolimero 
Acrilico, Polimero de N-

vinilpirrolidinona, 
Estearato de Sodio; 
Acondicionada Em 
Tubo; Branca; Com 

Validade Minima de 12 
Meses;

 

5898129

 

 

 

 

 

282456 50 35,48 1.774,00

Pano de Limpeza; 
Composto de 100% 
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36

Algodao Alvejado; 
Medindo 70x40 pano 

duplo (lxc); Com 
Variacao de No Maximo 
10% Nas Dimensoes; 
Sem Bainha; Branco;

 

6047360

 

 

   396308 180 4,04 727,20

 

Para a aquisição de produtos, cujo comércio seja classificado como atividade potencialmente poluidora ou utilizadora
de recursos ambientais, conforme Anexo I da Instrução Normativa IBAMA n° 13/2021 Comprovante de Registro no
Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais,
acompanhado do respectivo Certificado de Regularidade válido, nos termos do artigo 17, inciso II, da Lei n° 6.938, de
1981, e da Instrução Normativa IBAMA n° 13/2021 e normas supervenientes.

  1.1.1. Em caso de eventual divergência entre a descrição do item                   do catálogo do sistema
Compras.gov.br e as disposições deste                            Termo de Referência, PREVALECEM AS
DISPOSIÇÕES DESTE TERMO DE REFERÊNCIA.
 
1.1.2. Este Termo de Referência foi elaborado em conformidade com o Decreto estadual nº 68.185, de
11 de dezembro de 2023.
 
1.2.  O objeto desta contratação não se enquadra como bem de luxo, observando o disposto no artigo 20
da Lei nº 14.133, de 2021 e no Decreto estadual nº 67.985, de 27 de setembro de 2023. 

         
           1.3. O prazo de vigência da contratação é de 30 dias contados do(a) data do                    envio da
nota de empenho, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

     

   1.4. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como bens comuns, conforme justificativa
constante do Estudo Técnico Preliminar, elaborado nos termos do Decreto estadual nº 68.017, de 11 de
outubro de 2023.
 

1.5. O instrumento de celebração da contratação (definido pela documentação que compõe
a presente contratação) estabelece a disciplina que será aplicada em relação à vigência da
contratação.
 
Subcontratação

            1.6.O contratado não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou                       parcialmente, o
objeto contratual.

 

 

2. Fundamentação da contratação

FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico específico do
Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência.

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2026, nos termos do Decreto estadual nº
67.689, de 3 de maio de 2023, conforme consta das informações básicas deste Termo de Referência.
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3. Descrição da contratação

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E
ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3.1.  A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico do Estudo Técnico 
Preliminar, apêndice deste Termo de Referência.

 

4. Requisitos da contratação

Sustentabilidade

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem: ser atendidos os
seguintes requisitos

4.1.1. Não são permitidas, à contratada, formas inadequadas de destinação final das pilhas e baterias usadas
originárias da contratação, nos termos do artigo 22 da Resolução CONAMA n° 401, de 04/11/2008, tais como:

a) lançamento a céu aberto, tanto em áreas urbanas como rurais, ou em aterro não licenciado;

b) queima a céu aberto ou incineração em instalações e equipamentos não licenciados;

c)   lançamento em corpos d’água, praias, manguezais, pântanos, terrenos baldios, poços ou cacimbas, cavidades
subterrâneas, redes de drenagem de águas pluviais, esgotos, ou redes de eletricidade ou telefone, mesmo que
abandonadas, ou em áreas sujeitas à inundação.

 

4.1.2. A contratada deverá providenciar o recolhimento e a destinação adequada aos pneus usados ou inservíveis
originários da contratação, nos termos do artigo 33, inciso III, da Lei n° 12.305, de2010. Resolução CONAMA n° 416
/2009, Instrução Normativa n 09/2021 e normas correlatas.

 

4.1.3. A contratada deverá providenciar o adequado recolhimento das pilhas e baterias originárias
da  contratação,  para  fins  de  repasse  ao  respectivo  fabricante  ou  importador,  responsável  pela destinação
ambientalmente adequada, nos termos da Instrução Normativa IBAMA n° 08, de 03/09 /2012, conforme artigo 33,

 Sólidos, artigos 4° e 6° da Resolução CONAMA n°inciso II, da Lei n° 12.305, de 2010 – Política Nacional de Resíduos
401, de 04/11/2008, e legislação correlata.”

 

4.14. A contratada deverá providenciar o adequado recolhimento das baterias originárias da  contratação descartadas,
 fins   de   repasse   ao   respectivo   fabricante   ou   importador,   responsável   pela   destinaçãopara

ambientalmente  adequada,  nos  termos  da  Instrução  Normativa  IBAMA  n°  08,  de  03/09/2012,conforme artigo
33, inciso II, da Lei n° 12.305, de 2010 – Política Nacional de

 artigos 4° e 6° da Resolução CONAMA n° 401, de 04/11/2008, e legislação correlataResíduos Sólidos,

 

Garantia da contratação
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4.16. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de
2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.

5. Modelo de execução do objeto

Condições de Entrega

5.1. O prazo de entrega dos bens é de 30 (trinta) dias, contados do(a) entrega da Nota de Empenho, em remessa
única.

5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, o fornecedor deverá comunicar as razões respectivas com
pelo menos 05 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado,
ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

5.3. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço na Delegacia Seccional de Polícia de Bragança Paulista –
SP, localizada na Avenida dos Imigrantes, 39 – Taboão, Bragança Paulista/SP – Setor de Finanças UGE, de 2ª a 6
feira, das 9h às 11h e das 13h30 às 17h.

 

Garantia, manutenção e assistência técnica

5.4. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do
Consumidor)

6. Modelo de gestão do contrato

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da
Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o Contratante e o Contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal
formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O Contratante poderá convocar representante do Contratado para adoção de providências que devam ser
cumpridas de imediato.

6.5. Após a celebração da contratação, o Contratante poderá convocar o representante do Contratado para reunião
inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução do
Contratado, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Fiscalização

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelo(s) respectivo
(s) substituto(s) (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições
estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração (Decreto estadual nº
68.220, de 2023, art. 17).
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6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos
defeitos observados (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, II).

6.7.2. O fiscal técnico adotará medidas preventivas de controle de contratos, manifestando-se quanto à necessidade
de suspensão da execução do objeto (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, IV).

6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão
ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se
for o caso (Lei federal nº 14.133, de 2021, artigo 117, § 2º).

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico
do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, II).

Fiscalização Administrativa

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação do Contratado,
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos,
solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Decreto estadual nº 68.220, de 2023,
art. 18, II e III).

6.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis,
quando ultrapassar a sua competência (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 18, IV).

6.8.2. Sempre que solicitado pelo Contratante, o Contratado deverá comprovar o cumprimento da reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as
reservas de cargos previstas em outras normas específicas, com a indicação dos empregados que preencherem as
referidas vagas, nos termos do parágrafo único do art. 116 da Lei nº 14.133, de 2021.

Gestor do Contrato

6.9. O gestor do contrato exercerá a atividade de coordenação dos atos de fiscalização técnica, administrativa e
setorial e dos atos preparatórios à instrução processual visando, entre outros, à prorrogação, à alteração, ao
reequilíbrio, ao pagamento, à eventual aplicação de sanções e extinção do contrato (Decreto estadual nº 68.220, de
2023, inciso III do art. 2º).

6.10. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do Contratado, para fins de
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento
da despesa no relatório de riscos eventuais (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, IX).

6.11. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial, quando houver, quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e
a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações (Decreto
estadual nº 68.220, de 2023, art. 18, VII).

6.12. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização
para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021,
ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art.
16, VIII).

6.13. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que
tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da
Administração (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, VII e parágrafo único).

6.14. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.
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7. Critérios de medição e pagamento

Recebimento

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para
efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na
proposta.

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em
desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no
prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação do Contratado, às suas custas, sem prejuízo da aplicação de
penalidades.

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e
consequente aceitação mediante termo detalhado.

7.4. No caso de contratação decorrente de despesa cujo valor não ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput
do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 05 (cinco) dias úteis.

7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual
período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, se houver
parcela incontroversa, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, com a comunicação ao
Contratado para emissão de Nota Fiscal/Fatura no que pêrtine à parcela incontroversa, para efeito de liquidação e
pagamento.

7.7. O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota
fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação
de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos
bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

 Liquidação

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para fins
de liquidação, a contar de seu recebimento pela Administração, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período,
justificadamente, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências
contratuais (art. 7º, I, e §§ 2º e 3º, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 4 de novembro de 2022, c/c o
Decreto estadual nº 67.608, de 2023).

7.9.1. O prazo de que trata a subdivisão acima será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação
nele especificada, no caso de contratação decorrente de despesa cujo valor não ultrapasse o limite de que trata o 

.inciso II do caput do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021

7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como, caso aplicáveis:

7.10.1. o prazo de validade;

7.10.2. a data da emissão;

7.10.3. os dados do contrato e do órgão contratante;
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7.10.4. o período respectivo de execução do contrato;

7.10.5. o valor a pagar; e

7.10.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.11.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que
impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras,
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao Contratante.

7.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta  ao Sicaf ou, na impossibilidade deon-line
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art.
68 da Lei nº 14.133, de 2021.   

7.13. A Administração deverá realizar consulta ao Sicaf para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação
exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou
entidade, tais como a proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas
(Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 3, de 26 de abril de 2018 c/c Decreto estadual nº 67.608, de 2023).

7.14. Constatando-se, junto ao Sicaf, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua notificação,
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua
defesa. O prazo poder ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do Contratante.

7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá comunicar aos
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do Contratado, bem como quanto
à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para
garantir o recebimento de seus créditos. 

7.16. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à extinção contratual nos
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa.

7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela
extinção do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao Sicaf. 

Prazo de pagamento

7.18. O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias, contados da apresentação da nota fiscal ou documento
de cobrança equivalente, desde que tenha sido finalizada a liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos
termos do art. 2º, II, do Decreto estadual nº 67.608, de 2023.

7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados monetariamente na
forma da legislação aplicável (art. 2º, inciso III, do Decreto estadual nº 67.608, de 2023, c/c o art. 1º do Decreto
estadual nº 32.117, de 1990), bem como incidirão juros moratórios, a razão de 0,5% (meio por cento) ao mês,
calculados , em relação ao atraso verificado.pro rata temporis

Forma de pagamento

7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para depósito em conta corrente bancária em nome
do Contratado no Banco do Brasil S/A.

7.20.1. Constitui condição para a realização dos pagamentos a inexistência de registros em nome do Contratado
no “Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais– CADIN ESTADUAL”, o
qual deverá ser consultado por ocasião da realização de cada pagamento. O cumprimento desta condição poderá
se dar pela comprovação, pelo Contratado, de que os registros estão suspensos, nos termos do art. 8º da Lei
estadual nº 12.799, de 2008.

7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
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7.22. O Contratante poderá, por ocasião do pagamento, efetuar a retenção de tributos determinada por lei, ainda que
não haja indicação de retenção na nota fiscal apresentada ou que se refira a retenções não realizadas em meses
anteriores.

7.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte,
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.23. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006,
não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

 

8. Critérios de seleção do fornecedor

FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO

Forma de seleção e critério de julgamento de proposta

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade Pregão,
sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO

Forma de fornecimento

com entrega imediata8.2. O fornecimento do objeto será 

Exigências de habilitação

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos das seções subsequentes deste
item 8, que serão exigidos conforme sua natureza jurídica:

Habilitação jurídica

 cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para8.4. Pessoa física:
fins de identificação em todo o território nacional;

 inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da8.5. Empresário individual:
respectiva sede;

   Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja8.6. Microempreendedor Individual - MEI :
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br
/empreendedor;

 ,    ou sociedade identificada como empresa individual de8.7. Sociedade empresária sociedade limitada unipessoal
responsabilidade limitada - : inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público deEIRELI
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de
seus administradores;

 portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário8.8. Sociedade empresária estrangeira:
Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de
março de 2020;

inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede,8.9. Sociedade simples: 
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
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 inscrição do ato constitutivo da filial,8.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária:
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas
ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

 ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,8.11. Sociedade cooperativa:
devidamente arquivado na Junta Comercial, devendo o estatuto estar adequado à Lei nº 12.690, de 2012;
documentos de eleição ou designação dos atuais administradores; e registro perante a entidade estadual da
Organização das Cooperativas Brasileiras de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971;

8.12. Agricultor familiar: Cadastro Nacional da Agricultura Familiar – CAF válido, Declaração de Aptidão ao Programa
Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar – DAP ativa, ou, ainda, outros documentos definidos pelo Grupo
Gestor do Programa de Aquisição de Alimentos - PAA, nos termos do art. 2º, § 3º, do Decreto nº 11.802, de 28 de
novembro de 2023;

8.13. Produtor Rural pessoa física: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação
como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB nº 2.110, de 17 de outubro de 2022 (arts.
15 a 17 e 146);

8.14. Ato de autorização para o exercício da atividade, expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o
exigir. 

8.15. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.16. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o
;caso

8.17. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN), referente aos créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive
aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

8.18. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.19. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.20. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital e/ou Municipal/Distrital relativo ao domicílio ou
sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.21. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital quanto ao Imposto sobre operações relativas à
Circulação de Mercadorias e sobre prestações de Serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de
comunicação - ICMS, do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.22. Caso o fornecedor se considere isento ou imune de tributos relacionados ao objeto contratual, em relação aos
quais seja exigida regularidade fiscal neste instrumento, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.23. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento
diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros

 de contribuintes estadual e municipal .

Qualificação Econômico-Financeira
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8.24. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate 
 de pessoa física  (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021 c/c Decreto estadual

de sociedade simples;nº 67.608, de 2023), ou 

8.25. Certidão negativa de falência,  expedida pelo distribuidor da sede dorecuperação judicial ou extrajudicial,
fornecedor, caso se trate de empresário individual ou sociedade empresária;

8.25.1. Caso o fornecedor esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, deverá ser comprovado o acolhimento do
plano de recuperação judicial ou a homologação do plano de recuperação extrajudicial, conforme o caso;

 

Outras comprovações

8.26. Tratando-se de consórcio :

8.26.1. Apresentação do compromisso público ou particular de constituição do consórcio, subscrito pelos
consorciados, o qual deverá incluir, pelo menos, os seguintes elementos:

a)           Designação do consórcio e sua composição;

b)           Finalidade do consórcio;

c)           Prazo de duração do consórcio, que deve coincidir, no mínimo, com o prazo de vigência contratual;

d)           Endereço do consórcio e o foro competente para dirimir eventuais demandas entre os consorciados;

e)           Definição das obrigações e responsabilidades de cada consorciado e das prestações específicas;

f)         Previsão de responsabilidade solidária de todos os consorciados pelos atos praticados pelo consórcio,    
tanto na fase de licitação quanto na de execução do contrato, abrangendo também os encargos fiscais,
trabalhistas e administrativos referentes ao objeto da contratação;

g)           Indicação da empresa líder do consórcio e seu respectivo representante legal, que deverá ter poderes
para receber citação, interpor e desistir de recursos, firmar a contratação e praticar todos os demais atos
necessários à participação na licitação e execução do objeto contratado, sendo responsável pela representação
do consórcio perante a Administração;

h)           Compromisso subscrito pelas consorciadas de que o consórcio não terá a sua composição modificada
sem a prévia e expressa anuência do Contratante até o integral cumprimento do objeto da contratação,
observado o prazo de duração do consórcio, definido na alínea “c” desta subdivisão.

8.26.2. O licitante vencedor é obrigado a promover, antes da celebração da contratação, a constituição e o registro
do consórcio, nos termos de seu compromisso de constituição.

8.26.3. Cada consorciado, individualmente, deverá atender as exigências relativas a habilitação jurídica e
habilitação fiscal, social e trabalhista, e a certidão negativa de falência/insolvência. Para efeito de habilitação
econômico-financeira e de habilitação técnica, quando exigida, será observado o disposto no inciso III do caput do
art. 15 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.26.4. A inabilitação de qualquer consorciado acarretará a automática inabilitação do consórcio .

8.27. Tratando-se de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar, para evidenciar a
observância do disposto no art. 16 da Lei nº 14.133, de 2021:

8.27.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que
executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso
I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971;
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I.  
II.  

III.  
IV.  
V.  

8.27.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos
cooperados indicados;

8.27.3. Regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia;

8.27.4. Edital de convocação e ata da última assembleia geral, e registro de presença dos cooperados presentes
nessa assembleia;

8.27.5. Ata da reunião em que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação;

8.27.6. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei nº 5.764, de 1971,
ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador;

8.27.7. Documentação que seja demonstrativa de atuação em regime cooperado, com repartição de receitas e
despesas entre os cooperados, caso essa circunstância não esteja evidenciada na documentação a ser
apresentada para atendimento às subdivisões anteriores .

 

 

 

 

 

9. Estimativas do valor da contratação

9.1. O valor estimado total da contratação é de R$162.275,83 (cento e sessenta e cinco mil, duzentos e setenta
e cinco reais e oitenta e três centavos), conforme custos unitários apostos na tabela acima. O valor estimado da
contratação foi definido com observância do disposto no Decreto estadual nº 67.888, de 17 de agosto de 2023.

10. Adequação orçamentária

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no
Orçamento do Estado.

10.2. No presente exercício, a contratação será atendida pela seguinte dotação:

Gestão/Unidade: 00001/180288;
Fonte de Recursos: 150010001;
Programa de Trabalho: 06181180149890000;
Elemento de Despesa: 339030;
Plano Interno: PCA 46377800000127-0-000151/2026;

10.3. Quando a execução do contrato ultrapassar o presente exercício, a dotação relativa ao(s) exercício(s) financeiro
(s) subsequente(s) será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos
correspondentes, mediante apostilamento.

11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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VANDERLAN FAGUNDES DOS SANTOS
Equipe de apoio

 Assinou eletronicamente em 06/07/2026 às 16:03:50.

 

 

 

 

 

 

LAURO MARIO MELO DE ALMEIDA
Autoridade competente

 Assinou eletronicamente em 14/07/2026 às 14:46:53.
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